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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75.      

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada no Programa Gerador do Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório (PGDAS-D) e os valores 

constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito 

e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 

194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação 

capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos 

da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Contribuinte à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, 

no período de maio de 2021 a maio de 2022. 
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Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º do citado art. 55. 

Os sócios-administradores da Autuada foram inseridos no polo passivo da 

autuação, na condição de Coobrigados, nos termos do art. 135, inciso III do CTN c/c o 

art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75, em razão da prática de atos com infração à lei 

(realizar vendas sem emitir documento fiscal).  

Inconformados, Autuada e Coobrigados apresentam, tempestivamente e por 

seu procurador regularmente constituído, Impugnação às págs. 37/56, contra a qual a 

Fiscalização se manifesta às págs. 154/175.   

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 

Os Impugnantes requerem que seja declarado nulo o Auto de Infração, em 

razão de vícios no lançamento. 

Alegam que não constam nos autos as informações das empresas 

administradoras de cartões e as DIMP (Declarações de Informações de Meios de 

Pagamento) utilizadas para caracterizar a exação fiscal.  

Não lhes assiste razão. 

 No Relatório Fiscal complementar, às págs. 10, no item 10.3, a 

Fiscalização informa que as operações de Débito, Crédito, Transferência de Recursos 

e/ou PIX informadas pelas administradoras de cartões, começam no mês de janeiro de 

2020 e se estendem até abril de 2021 e constam nos anexos de 01 e 02 e 03, do Auto de 

Infração.  

  De fato, verifica-se que nos Anexos 01,02 e 03 do Auto de Infração 

constam os Relatórios Registro 1115 Resumido da DIMP - Declarações de Informações 

de Meios de Pagamento - referentes aos exercícios de 2021 a 2023.   

Naqueles Anexos estão presentes planilhas onde são detalhadas as 

transações financeiras efetuadas pela Autuada através de cartões, PIX e outros meios.   

Por sua vez, nos anexos 04 e 06 resta demonstrado todos os passos e 

variáveis consideradas no cálculo do crédito tributário.   

No relatório do Auto de Infração está informado que a infração foi apurada 

através do confronto entre os valores de faturamento informados à SEF/MG (Secretaria 

de Estado de Fazenda de Minas Gerais), pela Autuada, com os valores informados 

pelas administradoras de cartões.   

O Auto de Infração contém os elementos necessários e suficientes para que 

se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências cometidas e as 

penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas. Todos os requisitos foram 

observados, formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do lançamento, 
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previstos nos arts. 85 a 94 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08.   

Induvidoso que os Impugnantes compreenderam e se defenderam 

claramente da acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela 

impugnação apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, 

objeto da autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da 

ampla defesa. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos aos Impugnantes todos os prazos legalmente previstos para 

apresentar a sua defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Da Perícia 

A Impugnante pleiteia a produção de prova pericial, como forma de 

comprovação de suas alegações, por entender ser necessária à elucidação de eventuais 

obscuridades deste processo. 

Para tanto formula os quesitos de págs. 55/56, através dos quais questiona a 

forma de apuração e os valores que foram lançados à título de crédito tributário. 

Segundo a doutrina “em casos em que o julgamento do mérito da causa 

depende de conhecimentos técnicos de que o magistrado não dispõe, deverá ele 

recorrer ao auxílio de um especialista, o perito, que dispondo do conhecimento técnico 

necessário, transmitirá ao órgão jurisdicional seu parecer sobre o tema posto à sua 

apreciação” (Alexandre Freitas Câmara; Lições de D. Processual Civil), ou seja, 

somente deverá haver perícia quando o exame do fato probando depender de 

conhecimentos técnicos ou especiais e essa prova tiver utilidade diante dos elementos 

disponíveis para exame. 

Assim, a perícia, por se tratar de prova especial, só pode ser admitida 

quando a apuração do fato em litígio não se puder fazer pelos meios ordinários de 

convencimento. 

Entretanto, é verificado que os argumentos carreados aos autos pela 

Fiscalização, bem como pela própria Impugnante em sua defesa, revelam-se suficientes 

para a elucidação da questão. 

Vale citar, a propósito, decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais abordando a questão: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE 

CONTRATO - PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO.  A 

PROVA PERICIAL SOMENTE SE APRESENTA 

NECESSÁRIA QUANDO A INFORMAÇÃO DEPENDER DO 

CONHECIMENTO DE ESPECIALISTA NA MATÉRIA. O 

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL, QUANDO 

CONSTATADA SUA DESNECESSIDADE, NÃO 

CONFIGURA CERCEAMENTO DE DEFESA. (PROCESSO 

NÚMERO 1.0024.14.076459-8/001, DES.ª APARECIDA 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

25.035/24/3ª  4
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 18/09/2024 - Cópia WEB 

GROSSI, TJMG DATA DO JULGAMENTO: 13/05/15 DATA 

DA PUBLICAÇÃO: 14/05/15) 

(...) 

Prescreve o art. 142, § 1°, inciso II, alínea “a” do Regulamento do Processo 

e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA, estabelecido pelo Decreto 

n° 44.747/08: 

Art. 142 - A prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação, e será realizada quando 

deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 

quando esta a determinar, observado o seguinte: 

(...) 

§ 1° - Relativamente ao pedido de perícia do 

requerente: 

(...) 

II - será indeferido quando o procedimento for: 

a) desnecessário para a elucidação da questão ou 

suprido por outras provas produzidas; 

(...) 

Desse modo, como os quesitos propostos não demandam especialista com 

conhecimentos técnicos específicos e as respostas aos questionamentos encontram-se 

no conjunto probatório constante dos autos, indefere-se o pedido de produção de prova 

pericial por ser desnecessária para a compreensão das irregularidades apuradas. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas 

declaradas pela Contribuinte à Fiscalização e os valores constantes em extratos 

fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de 

ICMS a menor, no período de maio de 2021 a maio de 2022. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º do citado art. 55. 

Ao confrontar os valores mensais informados pela administradora dos 

cartões, relativos a operações/prestações realizadas por meio de cartão de crédito e/ou 

débito, com as vendas declaradas pela Contribuinte, a Fiscalização apurou saídas 

desacobertadas de documentos fiscais, no período autuado. 

Os Impugnantes alegam que a Autuada apresentou Denúncia 

Espontânea comunicando ao Fisco a incorreção de valores e impostos gerados no 

interregno de abril de 2021 a maio de 2022, mas o termo datado de 25/08/23, emitido 

antes da autuação fiscal, não foi considerado pelo Fisco.   

No entanto, as infrações e valores preliminarmente apurados pela 

Fiscalização foram repassados à Autuada a qual, apesar de não discordar dos 
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apontamentos, não apresentou Termo de Denúncia Espontânea devidamente 

preenchido e documentado.   

Até 18/10/23 (data antes da lavratura do AIAF e do AI – Auto de Início de 

Ação Fiscal e Auto de Infração) foram enviados à Autuada 11 e-mails a orientando a 

preencher o Termo de Autodenúncia e comunicando-lhe da possibilidade de efetivar a 

denúncia espontânea até antes da lavratura do AIAF.   

Contudo, a Autuada não sanou apropriadamente a irregularidade: não 

informou a base de cálculo e a alíquota utilizada no cálculo do imposto a ser 

denunciado. Tais inconsistências impediram o documento de ser aceito do SIARE. 

(Sistema de Administração da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas 

Gerais)   

Ademais, e sobretudo, a Autuada não recolheu junto a pretensa denúncia 

espontânea, o tributo não pago na época própria.  

Veja-se como dispõe o RPTA: 

RPTA 

Art. 207.  O contribuinte poderá, mediante 

denúncia espontânea, procurar a repartição 

fazendária a que estiver circunscrito para 

comunicar falha, sanar irregularidade ou recolher 

tributo não pago na época própria, desde que não 

relacionados com o objeto e o período de ação 

fiscal já iniciada. 

Art. 208.  Para os efeitos do disposto no artigo 

anterior, a comunicação deverá ser instruída com: 

I - o comprovante do recolhimento do tributo, 

acrescido de multa de mora e juros cabíveis; 

II - o requerimento de parcelamento, hipótese em 

que as garantias, se for o caso, e o recolhimento 

da primeira parcela deverão ser efetuados 

conforme estabelecido na legislação específica; 

ou 

III - a prova do cumprimento da obrigação 

acessória a que se referir. 

(...) 

Assim, pelas razões expostas, a suposta Denúncia Espontânea carece de 

validade e corretamente não foi considerada pelo Fisco na autuação. 

Os Impugnantes reclamam que na apuração do crédito tributário a 

Fiscalização somou os valores de débito e crédito relativos às operações com cartões.   

Todavia, como explica o Fisco, os valores constantes no Registro 1115 são 

os valores de cartão de crédito, cartão de débito e transferência de recursos, e não 

operações contábeis, ou um extrato bancário, onde a nomenclatura débito e crédito são 

usadas para adicionar um valor e deduzir o outro como defende a Contribuinte.  
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O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 

subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 

idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02, nos seguintes termos: 

RICMS/02 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

RICMS/02 – Anexo VII – Parte 1 

Art. 10-A – As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, as 

instituições e os intermediadores financeiros e 

de pagamento, inclusive as credenciadoras de 

estabelecimentos comerciais para a aceitação de 

cartões e demais empresas similares manterão 

arquivo eletrônico referente à totalidade das 

operações e prestações, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou demais instrumentos de pagamentos 

eletrônicos, realizadas no período de apuração 

por estabelecimentos de contribuintes do ICMS e 

por pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoa Física – CPF ou do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica – CNPJ, ainda que não 

regularmente inscritos no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS, cuja atividade indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, identificados na listagem disponível no 

endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 

Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

s-e-intermediadores-de-pagamentos-servicos-e-

negocios/. 

(...) 

Art. 13-A – As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, as 

instituições e os intermediadores financeiros e 

de pagamento, inclusive as credenciadoras de 
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estabelecimentos comerciais para a aceitação de 

cartões e demais empresas similares, os 

intermediadores de serviços e de negócios 

entregarão os arquivos eletrônicos de que tratam 

os arts. 10-A e 10-B desta parte, até o último 

dia útil de cada mês, relativamente às operações 

e prestações realizadas no mês imediatamente 

anterior, nos termos previstos em ato 

Cotepe/ICMS. 

(...) 

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

(...)  

Ressalta-se que as informações prestadas pelas administradoras de cartões 

de crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, 

incisos II e III do RICMS/02, mas no entanto, não se prestam a acobertar as operações 

de circulação de mercadorias. 

Conforme dispõe o art.130, do RICMS /02, para acobertar as operações ou 

as prestações que realizar, o contribuinte do imposto utilizará os documentos que ali 

menciona, dentre os quais, a Nota fiscal Eletrônica e a Nota Fiscal de Consumidor 

Eletrônica. Veja-se: 

RICMS/02 

Art. 130.  Para acobertar as operações ou as 

prestações que realizar, o contribuinte do 

imposto utilizará, conforme o caso, os seguintes 

documentos fiscais: 

I - Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A; 

II - Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2; 

III - Cupom Fiscal emitido por equipamento 

Emissor de Cupom Fiscal (ECF); 

(...) 

XXXVIII - Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - 

NFC-e -, modelo 65 

(...) 

Cabe destacar que em Minas Gerais o procedimento fiscal auxiliar de 

cruzamento eletrônico de dados, assim considerado o confronto entre as informações 

existentes na base de dados da Secretaria de Estado de Fazenda, ou entre elas e outras 

fornecidas pelo sujeito passivo ou por terceiros, configura procedimento fiscal em 

curso. 
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No caso dos autos, as saídas desacobertadas autuadas foram apontadas a 

partir de valores não declarados pela Autuada relativos às transações financeiras 

efetuadas por intermédio de cartões de crédito e débito. 

A acusação deriva de presunção legal juris tantum, a qual têm o condão de 

transferir o dever ou ônus probante da Autoridade Fiscal para o Sujeito Passivo da 

relação jurídico-tributária, devendo este, para elidir a respectiva imputação, produzir 

provas hábeis e irrefutáveis da não ocorrência da infração.   

Caso o contribuinte não apresente provas em contrário, a infração 

presumida (saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal) é 

considerada como provada, nos termos previstos no art. 136 do RPTA.  

Art. 136 - Quando nos autos estiver comprovado 

procedimento do contribuinte que induza à 

conclusão de que houve saída de mercadoria ou 

prestação de serviço desacobertada de documento 

fiscal, e o contrário não resultar do conjunto 

das provas, será essa irregularidade considerada 

como provada.  

(...) 

No caso dos autos, a Impugnante não apresentou documentos que 

infirmassem a presunção da ocorrência das operações de circulação de mercadorias 

autuadas.  

A alíquota aplicável às saídas desacobertadas de documentos fiscais 

realizadas pela Autuada é a prevista no art. 12, inciso I, alínea “d”, subalínea “d.1” da 

Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 12. As alíquotas do imposto, nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas 

prestações de serviços, são: 

(...) 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

d) 18% (dezoito por cento): 

d.1) nas operações e nas prestações não 

especificadas na forma das alíneas anteriores; 

(...) 

Por sua vez, como bem ressaltou a Fiscalização, o estabelecimento autuado 

está cadastrado na Secretaria de Estado de Fazenda de MG – SEF/MG sob o CNAE-F 

nº 5611-2/01, qual seja, comércio restaurantes e similares, segmento para o qual há 

previsão legal de redução de base de cálculo para o fornecimento de alimentação, 

conforme item 21, da Parte 1, do Anexo IV, do RICMS/02. 

Assim, considerando a referida redução de base de cálculo, o ICMS foi 

calculado à uma alíquota efetiva de 8,4% (oito unidades e quatro décimas por cento). 
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Ressalte-se que no cálculo do crédito tributário foram arbitrados para as 

saídas desacobertadas de documentação fiscal, nos termos do art. 51, incisos I, III e VI 

da Lei nº 6.763/75, os valores referentes as saídas sujeitas e não sujeitas à substituição 

tributária, com base no rateio da tributação, declarada pela Contribuinte nos PGDAS-

D, demonstrado no anexo 4 do AI. O referido arbitramento foi realizado considerando 

o percentual apurado no mês do rateio efetuado. 

Os Impugnantes alegam que as multas aplicadas foram calculadas em 

desacordo com a legislação e ultrapassaram os limites por ela impostos. 

Entretanto, não lhes assiste razão. 

Relativamente à Multa Isolada prevista no inciso II do art. 55 da Lei nº 

6.763/75, ela foi corretamente exigida ao percentual de 40% sobre o valor das 

operações autuadas. 

Destaque-se, por oportuno que, tendo em vista a uniformização das decisões 

em relação a essa matéria, o Conselho Pleno do CCMG, em sessão realizada em 

09/11/20, aprovou a Súmula nº 7, que foi posteriormente divulgada pela Portaria nº 5. 

SÚMULA Nº 7 

NO LANÇAMENTO REFERENTE À CONSTATAÇÃO DE SAÍDAS DE 

MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
APURADAS MEDIANTE O CONFRONTO ENTRE OS VALORES 

DECLARADOS PELO CONTRIBUINTE (EM DOCUMENTOS FISCAIS 

E/OU EM SUA ESCRITA) E AQUELES OBTIDOS POR INFORMAÇÕES 

PRESTADAS PELAS ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE 

DÉBITO/CRÉDITO, RELATIVAMENTE À APLICAÇÃO DA MULTA 

ISOLADA PREVISTA NO ART. 55, INCISO II DA LEI Nº 6.763/75, 
NÃO SE APLICA O REDUTOR ESTABELECIDO NA ALÍNEA “A” DO 

REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. 

Conforme o art. 99 do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes de 

Minas Gerais, aprovado pelo Decreto nº 48.361/22, as Câmaras deverão apenas 

deliberar sobre a aplicação da súmula aos casos em julgamento. 

Regimento Interno do Conselho de Contribuintes 

Art. 99- Publicada a súmula no Diário Eletrônico 

da Secretaria de Estado de Fazenda, as Câmaras 

deliberarão apenas sobre a sua aplicação ao caso 

em análise e julgamento. 

(...) 

Assim, conforme consta na citada súmula, não se aplica o redutor 

estabelecido na alínea “a” do referido dispositivo legal, para o caso dos autos. 

Registra-se que a multa isolada foi adequada ao disposto no § 2º do art. 55 

da Lei nº 6.763/75, sendo limitada a duas vezes o valor do imposto incidente na 

operação ou prestação. 

A multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 

6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação principal, 

exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada e conforme 
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se verifica no Demonstrativo do Crédito Tributário (Anexo 06, do AI), foi corretamente 

calculada considerando o valor do imposto incidente sobre as operações submetidas ao 

regime de apuração normal. 

Não há que se falar em violação ao princípio do não confisco em se tratando 

de multa que está prevista na legislação estadual, efetivada nos exatos termos da Lei nº 

6.763/75, à qual se encontra o Conselho de Contribuintes adstrito em seu julgamento, a 

teor do art. 182 da mencionada lei (e art. 110, inciso I do RPTA), in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). AG. 
REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 MINAS 

GERAIS DE 07/04/2015. 

(...) 

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 

Infração em comento. 

Por seu turno, os sócios-administradores respondem pessoalmente pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias decorrentes de atos praticados com 
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excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, em face das 

disposições contidas no art. 135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN) e art. 

21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75: 

Código Tributário Nacional 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

(...) 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

(...) 

O art. 135, incisos II e III do CTN tem o mesmo alcance do § 2º descrito 

anteriormente, e é aplicável a empresas que estejam ou não em atividade. 

A melhor doutrina é no sentido de que os administradores, mandatários, 

sócios-gerentes e diretores respondem pela obrigação tributária quando os seus atos 

contrários à lei, ao contrato social, estatutos forem prévios ou concomitantemente ao 

surgimento da obrigação tributária (que se dá pela realização do fato gerador). 

Na lição dos Professores Hugo de Brito Machado (Curso de Direito 

Tributário, 10ª ed. 1995, pág. 113), Werther Botelho Spagnol (Curso de Direito 

Tributário, 1ª ed. 2004, pág. 208), Ricardo Lobo Torres (Curso de Direito Financeiro e 

Tributário, 13ª ed. 2006, pág. 268) e José Alfredo Borges (Notas de Aula/UFMG, 

inéditas), dentre outros, a responsabilidade do art. 135 do CTN é solidária. 

Cumpre salientar que a solidariedade não é forma de inclusão de um 

terceiro no polo passivo da obrigação tributária, não é espécie de sujeição passiva 
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indireta, é forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos que já compõem o 

polo passivo. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJ/MG, por unanimidade, no 

processo nº 1.0479.98.009314-6/001(1), relator Desembargador Gouvêa Rios, firmou o 

seguinte entendimento, conforme ementa: 

[...]  

O NÃO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO CONSTITUI INFRAÇÃO À LEI 

TRIBUTÁRIA, RAZÃO POR QUE OS SÓCIOS-GERENTES PODEM SER 

RESPONSABILIZADOS PESSOALMENTE PELOS CRÉDITOS 

RELATIVOS ÀS OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS À ÉPOCA DO 

GERENCIAMENTO, NOTADAMENTE SE CONSTATADA A INTENÇÃO 

DE BURLAR O FISCO ESTADUAL, UTILIZANDO INDEVIDAMENTE DE 

BENEFÍCIO FISCAL (ALÍQUOTA REDUZIDA) DESTINADO ÀS 

EXPORTAÇÕES.  

[...] 

No caso dos autos, vê-se que há comprovação de atos praticados 

contrariamente à lei, contemporâneos ao surgimento da obrigação tributária. 

Verifica-se que responde solidariamente pelo crédito tributário em exame os 

sócios-administradores, que efetivamente são quem participa das deliberações e nos 

negócios sociais da empresa.  

Ademais não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária que 

caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade tributária e, 

sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira, em consonância 

com entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ para a responsabilização 

solidária dos sócios. 

Induvidoso, no caso, que os Coobrigados tinham conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

irregularidades constatadas caracterizam a intenção de fraudar o Fisco mineiro e 

fundamenta a inclusão dele para o polo passivo da obrigação tributária. 

Assim, correta a eleição dos Coobrigados para o polo passivo da obrigação 

tributária.  

Finalmente, no que concerne à impugnação à exclusão de ofício da 

Contribuinte do regime do Simples Nacional, cumpre pontuar que no PTA (Processo 

Tributário Administrativo) em exame não consta qualquer TESN (Termo de Exclusão 

do Simples Nacional). 

O início do processo de exclusão da Autuada do regime do Simples 

Nacional teve lugar no PTA n.º 01.003689167-81. 

Neste PTA foi juntado o TESN n.º 18727537/05367210/030624, o qual foi 

devidamente impugnado pelo ora Autuado e Coobrigados. 

Por ocasião do julgamento do mencionado PTA, decidiu-se, à unanimidade, 

pela improcedência da Impugnação contra o referido TESN (Acórdão n.º 25.034/24/3ª). 
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Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. Ainda, em preliminar, à 

unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. No mérito, à unanimidade, em julgar 

procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além dos signatários, as 

Conselheiras Emmanuelle Christie Oliveira Nunes (Revisora) e Cássia Adriana de 

Lima Rodrigues. 

Sala das Sessões, 03 de setembro de 2024. 

Dimitri Ricas Pettersen 

Relator 

Cindy Andrade Morais 

Presidente 
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